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RESUMO

O planejamento de Áreas Protegidas (APs) é fundamental para conservar a biodiversidade e garantir serviços ecossistêmicos, sobretudo no Maranhão, área de transição entre Amazônia e Cerrado e marcada por grande complexidade ambiental. A efetividade dessas áreas depende da aplicação de critérios técnicos previstos no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), como representatividade e conectividade. No entanto, há uma distância significativa entre o planejamento ideal e a gestão real das APs, resultado de fragilidade institucional, recursos financeiros insuficientes e limitações na governança. O objetivo deste estudo é analisar, por meio de uma revisão bibliográfica sistemática (2020–2025), como esses fatores comprometem o planejamento e a gestão de APs no Maranhão, identificando lacunas e evidenciando desafios que influenciam a efetividade da conservação. Os resultados mostram falhas constantes na integração entre critérios ecológicos, sociais e de governança, dificultando a formulação e implementação de políticas públicas consistentes. O Parque Natural Municipal Arara Azul, em Imperatriz (MA), exemplifica essas fragilidades: a inexistência de um Plano de Manejo ativo, a ausência de monitoramento técnico e a limitada atuação institucional ampliam o isolamento ecológico e revelam ineficiência no planejamento. Verifica-se ainda omissão do órgão fiscalizador, atuação apenas formal do conselho gestor e incapacidade da compensação ambiental em suprir carências financeiras.
Esse cenário evidencia o contraste entre a relevância teórica das APs e o abandono observado na prática. Superar tais desafios requer fortalecer a gestão e promover uma abordagem integrada que articule dimensões ecológicas, sociais e de governança. Investimentos contínuos em infraestrutura, capacitação e participação local tornam-se fundamentais para aprimorar políticas de conservação no Maranhão.


Palavras-chave: Conservação. Biodiversidade. Gestão Ambiental.

Área de Interesse do Simpósio:  Ciências Agrárias.


1. INTRODUÇÃO
As áreas protegidas (APs) configuram um dos instrumentos essenciais para a conservação da biodiversidade e a promoção da sustentabilidade ambiental. No Maranhão, um estado de alta diversidade biológica e de diferentes biomas, a estruturação do sistema de conservação, apesar de estar fundamentada no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC ( BRASIL, 2000), enfrenta desafios únicos e complexos. Nesse contexto, o planejamento territorial dessas unidades exige a definição clara de termos como representatividade ecológica, conectividade de habitats, governança de unidades de conservação e viabilidade ecológica, de modo a garantir rigor técnico e conceitual para as políticas de conservação. No entanto, a literatura recente (2020-2025) indica que a contínua fragilidade institucional e a crônica falta de recursos são elementos que levantam questões sobre a ética das APS no estado (MASULLO et al., 2020).
A contextualização humana e econômica evidencia a magnitude dos desafios. No litoral maranhense, a política neoextrativista e a expansão do porto de São Luís geram intensos conflitos socioambientais e fundiários, colocando em risco diretamente as áreas de conservação costeira e o modo de vida das comunidades tradicionais (Burnett,2024). Simultaneamente, no sul do estado, a fronteira agrícola. Nesse cenário, o planejamento territorial dessas unidades exige a definição clara de termos como representatividade ecológica, conectividade de habitats, governança e viabilidade ecológica, de modo a garantir rigor técnico e conceitual para as políticas de conservação. A representatividade ecológica, por exemplo, é um critério fundamental para assegurar que amostras significativas e ecologicamente viáveis dos diferentes ecossistemas sejam protegidas, embora sua distribuição ainda seja desigual no território nacional, com lacunas notáveis em biomas como a Caatinga e o Pampa (Gomes et al., 2022).
Apesar dos avanços legais e do aumento da área total protegida no Brasil, que ultrapassa as metas internacionais estabelecidas, a efetividade da gestão e a implementação dos planos de manejo permanecem como os desafios mais críticos. A literatura recente (2020-2025) aponta que a contínua fragilidade institucional, a insuficiência crônica de financiamento e a fragmentação institucional são elementos que impedem a plena funcionalidade do sistema (Monteiro, 2023). A governança participativa, por sua vez, é reconhecida como um elemento essencial para o sucesso das políticas de conservação, mas ainda carece de fortalecimento, especialmente no que tange à atuação dos conselhos gestores (Monteiro, 2023).
No Maranhão, um estado de alta diversidade biológica e de diferentes biomas, a estruturação do sistema de conservação, apesar de estar fundamentada no SNUC (BRASIL, 2000), enfrenta esses desafios de forma aguda. A complexidade do planejamento e gestão das áreas protegidas no estado é agravada pela necessidade de conciliar a proteção em áreas públicas com as exigências de conservação em propriedades privadas, conforme estabelecido pelo Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) (BRASIL, 2012). Este diploma legal, juntamente com seus decretos regulamentadores, define as Áreas de Preservação Permanente (APP) e a Reserva Legal (RL) como instrumentos cruciais para a manutenção da vegetação nativa em terras particulares. Adicionalmente, o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) do Maranhão (MARANHÃO, 2022; ZEE-MA, s.d.), com suas especificidades para os biomas Amazônico e Cerrado/Costeiro, serve como ferramenta de planejamento territorial que orienta o uso sustentável dos recursos e a localização estratégica das áreas de conservação. O Parque Natural Municipal Arara Azul, localizado em Imperatriz (MA), constitui um exemplo atual dos desafios e potencialidades do planejamento de unidades de conservação no âmbito municipal. Sua criação, mediada por instrumentos institucionais como a compensação ambiental, destaca a importância de uma abordagem multidimensional que concilie conservação, uso social e governança participativa.
O presente trabalho propõe-se a realizar uma revisão bibliográfica sistemática sobre os critérios e os desafios no planejamento de Áreas Protegidas no Maranhão, com o objetivo de sintetizar o que está bem definido, o que permanece em aberto e quais direções futuras se revelam mais promissoras. Pretende-se, assim, oferecer uma visão ampla e detalhada que contribua para o aprimoramento da formulação de políticas públicas e da gestão técnica, ressaltando a importância de articular critérios ecológicos, sociais e de governança de forma integrada.

2.  METODOLOGIA
Imagem 1: A estrutura da pesquisa pode ser observada na figura abaixo.
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Fonte: Autores, 2025.

O presente estudo foi desenvolvido por meio de revisão bibliográfica sistemática voltada à identificação, seleção e análise de produções científicas relacionadas aos critérios e desafios para o planejamento de áreas protegidas no Maranhão, tendo como objeto de estudo áreas de proteção ambiental no Estado. A metodologia seguiu etapas padronizadas para garantir a rastreabilidade, a transparência e a reprodutibilidade do processo de busca e seleção dos materiais, conforme diretrizes reconhecidas internacionalmente para revisões estruturadas. A revisão contemplou trabalhos publicados entre 2020 e 2025, além de documentos oficiais e dados governamentais, para a obtenção de dados quantitativos sobre áreas protegidas.
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O planejamento de Áreas Protegidas (APs) no Maranhão, fundamental para a conservação da biodiversidade e a manutenção dos serviços ecossistêmicos, é regido pelo SNUC. Contudo, a efetividade desse planejamento é constantemente desafiada por lacunas na articulação de critérios ecológicos, sociais e de governança. O propósito desta revisão é sintetizar o conhecimento consolidado, identificar as lacunas e apontar direções futuras para o aprimoramento do planejamento de APs no Maranhão, utilizando o caso do Parque Natural Municipal Arara Azul (Imperatriz, MA) como estudo de correlação.
A eficácia da rede de APs depende da aplicação rigorosa de critérios técnicos, sendo o Planejamento Sistemático da Conservação (PSC) a abordagem mais robusta para a identificação de áreas prioritárias e a alocação custo-efetiva de recursos (Fonseca & Venticinque, 2018). Um dos pilares do PSC é a representatividade ecológica, que, no contexto brasileiro, ainda se mostra desigual entre os biomas, com áreas como o Cerrado apresentando lacunas significativas na cobertura por unidades de conservação (Gomes et al., 2022).
A relevância do Parque Arara Azul é acentuada por sua localização em um ecótono entre a Amazônia e o Cerrado. Essas zonas de transição são reconhecidas por sua alta complexidade biológica e endemismo, exigindo atenção especial no planejamento (Pinheiro, 2009). A conectividade funcional torna-se um critério vital, pois a fragmentação de habitats, intensificada pela expansão urbana, compromete o fluxo gênico e a resiliência das espécies (Manes et al., 2025). Nesse sentido, o uso de geotecnologias é indispensável para a análise espacial e a otimização das ações de manejo e planejamento (Dias & Figueirôa, 2020).
Quadro 1: Correlação entre Critérios Ecológicos de Planejamento e o Parque Arara Azul
	Critério de Planejamento
	Fundamentação Científica

	Fragilidade no Parque Arara Azul

	Representatividade Ecológica
	Fonseca & Venticinque (2018); Gomes et al. (2022); Pinheiro (2009).
	Falha na proteção do ecótono Amazônia-Cerrado devido à pressão antrópica e falta de fiscalização.

	Conectividade de Habitats
	Manes et al. (2025); Dias & Figueirôa (2020).
	Isolamento ecológico causado pela expansão urbana e ausência de área de amortecimento eficaz.

	Planejamento Sistemático
	Fonseca & Venticinque (2018).
	Planejamento meramente formal, sem Plano de Manejo implementado ou fiscalização técnica.

	Efetividade de Gestão
	IUCN (s.d. a); SNUC (2000); TNC (s.d.).
	Ausência de indicadores de efetividade de gestão e monitoramento contínuo.

	Governança e Participação Social
	IUCN (s.d. b); SNUC (2000).
	Baixa participação do conselho gestor e falta de transparência.


Fonte: Autores, 2025.

A análise (Quadro 1) demonstra que, apesar de sua importância teórica, o Parque Arara Azul enfrenta um cenário de isolamento ecológico e planejamento ineficaz. A sua inserção em um ecótono de alta complexidade biológica exige que o Planejamento Sistemático da Conservação seja aplicado de forma rigorosa, o que, na prática, não se concretiza, resultando na perda de Conectividade de Habitats e na fragilização da Representatividade Ecológica do fragmento.
A gestão de APs no Maranhão é cronicamente afetada pelo déficit de financiamento, um desafio que compromete a efetividade do manejo e a infraestrutura das unidades (da Silva et al., 2021; Lessmann et al., 2024). No contexto municipal e urbano, onde o Parque Arara Azul está inserido, os desafios são potencializados. UCs municipais frequentemente enfrentam fragilidades institucionais e são vulneráveis à pressão da expansão urbana (Bastos et al., 2014; Machado et al., 2018). A criação do Parque, mediada por compensação ambiental, ilustra um mecanismo legal que, na teoria, deveria fortalecer a rede de UCs (Medeiros, 2025). Contudo, a inefetividade desse instrumento é evidente quando os recursos não são aplicados corretamente ou quando o acompanhamento dos resultados de conservação é negligenciado (Faiad & Wiedmann, 2015).
A participação social, por meio de conselhos gestores, deveria fortalecer a legitimidade e a transparência da gestão (Cronemberger et al., 2023; Machado etal., 2018), mas a falta de engajamento real e a politização dos processos decisórios resultam em conselhos inoperantes. A atitude da comunidade local, que deveria ser positiva (de Oliveira Júnior et al., 2024), é de descrença e abandono devido à percepção de inação do poder público. O (Quadro 2) detalha a Inação Institucional no Parque Arara Azul, identificando os atores e as falhas de governança.
Quadro 2: Atores e Inação Institucional na Gestão do Parque Arara Azul
	Ator Institucional
	Falha de Governança Correlata

	Consequência da Inação

	Gestão Municipal
	Fragilidade Institucional e Falta de Vontade Política (Bastos et al., 2014; Machado et al., 2018)
	Não implementação do Plano de Manejo e Cessão à Pressão Imobiliária, resultando em ocupação irregular.

	Órgão Fiscalizador
	Inação na Fiscalização e Ausência de Monitoramento (de Oliveira Roque & Uehara-Prado, 2018)
	Degradação do Fragmento e Invasão de Espécies Exóticas, comprometendo a efetividade da conservação.

	Conselho Gestor
	Governança Meramente Formal e Politização (Cronemberger et al., 2023; de Oliveira Júnior et al., 2024)
	Inoperância e Falta de Transparência, levando ao desinteresse da comunidade e das instituições de ensino.

	Responsáveis pela Compensação
	Inaplicabilidade da Compensação Ambiental (Araújo et al., 2022; Faiad & Wiedmann, 2015)
	Déficit de Financiamento e Infraestrutura Precária, impedindo a contratação de pessoal e o custeio básico.

	População Local
	Falta de Engajamento, Baixa Percepção de Valor da Unidade e Desinformação (Brito & Drummond, 2020)
	Aumento de conflitos socioambientais, apoio social reduzido à conservação, descarte irregular de resíduos e avanço de usos inadequados dentro e no entorno da unidade.

	Setor Imobiliário / Pressões Econômicas
	Atuação sem ordenamento territorial, lobby político e invasão gradual de áreas de proteção (Pereira et al., 2023)
	Expansão urbana desordenada, fragmentação do habitat e dificuldade de implementar zonas de amortecimento.


Fonte: Autores, 2025. 

O Quadro 2 evidencia que a crise do Parque Arara Azul é um reflexo da Inação Institucional em múltiplos níveis. A Gestão Municipal falha em sua responsabilidade primária de implementação, enquanto a Inaplicabilidade da Compensação perpetua o Déficit de Financiamento. A falta de ação do Órgão Fiscalizador e a inoperância do Conselho Gestor completam o cenário de abandono. A dimensão da inação institucional, como a disparidade entre ocorrências de degradação e ações de fiscalização, é um indicador direto da falha na efetividade de gestão (de Oliveira Roque & Uehara-Prado, 2018).
A efetividade das áreas protegidas não se restringe à proteção da biodiversidade, mas engloba a dimensão social e o provimento de serviços ecossistêmicos (Gonçalves-Souza et al., 2021). O Parque Arara Azul, ao prever pista de caminhada, área de lazer e espaço educativo, incorpora o uso público e a educação ambiental como estratégias de manejo que, na prática, são subutilizadas ou inexistentes.
O planejamento do uso público é fundamental para evitar impactos negativos na biodiversidade, ao mesmo tempo em que promove a conexão da sociedade com a natureza (Marques et al., 2019). No entanto, a falta de infraestrutura e segurança no Parque Arara Azul inibe o uso público, transformando a área em um local de risco. A educação ambiental, que deveria ser uma ferramenta essencial para a conservação (ICMBio, 2015), é negligenciada, e a utilização do Parque como espaço educativo por instituições de ensino é apenas potencial, não se concretizando devido à precariedade do local.
Apesar dos desafios, as áreas protegidas no Maranhão demonstram ser eficazes na redução da perda de vegetação, especialmente quando bem geridas (Gonçalves-Souza et al., 2021). A avaliação contínua da efetividade de gestão, por meio de metodologias como o RAPPAM, é crucial para identificar as necessidades de aprimoramento (de Oliveira Roque & Uehara-Prado, 2018), mas a ausência de tal avaliação no Parque Arara Azul impede qualquer diagnóstico e ação corretiva.

4. CONCLUSÃO 

A fragilidade institucional crônica, falta de recursos financeiros e a falta de articulação entre os critérios ecológicos, sociais e de governança, são obstáculos que requer a implementação de uma estratégia integrada, que conecte de maneira sólida as dimensões de governança e envolvimento social, além de investimentos constantes em infraestrutura e equipe técnica.  O fortalecimento institucional e a valorização do conhecimento local são, portanto, elementos cruciais para aprimorar a gestão e garantir a sustentabilidade das Áreas Protegidas no Maranhão.
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